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EM 2016

O juiz da 19ª Zona Elei-
toral, Ângelo Judai Junior, 
condenou o suplente de 
vereador de Tangará da 
Serra, Valdemiro Lopes 
da Silva, o Nenê Tangará 
(PSDC), por transportar 
eleitores durante as elei-
ções de 2016. A decisão 
consta no Diário da Jus-
tiça Eletrônico (DJE) que 
circulou nesta quinta-fei-
ra, 22.

Consta da denúncia do 
Ministério Público Elei-
toral (MPE), que no dia 
02 de outubro de 2016, 
dia da eleição, por volta 
das 15h30, Nenê Tangará 
transportou ilegalmente 
dois eleitores, P.P e L.N.C, 
até o local de votação na 
Escola Manoel Marinhei-
ro. No processo cita que o 
então candidato foi detido 
em flagrante, sendo libe-
rado no dia seguinte, 03 
de outubro.

O magistrado condenou 
Nenê Tangará a 04 anos de 
reclusão e 200 dias-multa, 
em regime aberto. Porém, 
pelo preenchimento dos 
requisitos legais, o juiz 
converteu a pena em pres-
tação de serviços à comu-
nidade (1 hora por dia de 
condenação) em entidade 
a ser indicada pelo Juízo; 
e prestação pecuniária no 
valor de três salários mí-
nimos (R$ 2.994,00), des-
tinada a entidade indica-
da também pelo Juízo.

Nenê Tangará foi candi-
dato a vereador em 2016, 
recebeu 100 votos e ficou 
na 98° posição no ranking 
geral da corrida pela Câ-
mara de Vereadores.
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Junqueira afirma que área para Centro 
Socioeducativo será doada somente 
quando ‘Estado efetivamente for construir’

IMPASSE

O Diário da Serra pu-
blicou na edição da úl-
tima segunda-feira, 19, 
a informação de que 
a construção do Cen-
tro Socioeducativo em 
Tangará da Serra seria 
concluída em 2021, 
conforme planejamento 
da Secretaria Estadual 
Adjunta de Justiça.

Na matéria foi trazi-
da informações do ve-
reador Professor Sebas-
tian Ramos (PSB), que 
há anos vem cobrando 
do Governo do Estado 
a instalação da unidade 
no município. Mostran-
do documentos, o ve-
reador explicou que no 
próximo mês se reunirá 
com a secretária adjunta 
de Justiça, Lenice Bar-
bosa, para tratar sobre o 
assunto, pois “existe um 
entrave em relação ao 
terreno em que o Socio-
educativo será construí-
do. O último documento 
que recebi do Executivo 
é que o terreno, que ha-
via sido doado pelo Mu-
nicípio, não existe mais. 
Comuniquei ao Estado 
com a finalidade de di-
rimir esse dilema, pois 
o Estado já fez o pedido 
de desconsideração de 
revogação do imóvel”.

Na busca de infor-
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mações, procuramos 
também o prefeito Fá-
bio Martins Junqueira 
(MDB). Na oportuni-
dade o contato, através 
do celular do prefeito, 
foi feito com a primei-
ra-dama, Helena Jun-
queira, que afirmou 
que o mesmo estaria na 
zona rural e que nos re-
tornaria a ligação. Con-
tudo, estranhamente, o 
mesmo não retornou e 
achou melhor ‘esclare-
cer’ as informações via 
redes sociais.

Em nota, na sua pá-
gina pessoal, Junqueira 
afirma que ‘conserta a 
informação’, desmen-
tindo as informações 
repassadas pelo verea-
dor Sebastian Ramos, 
que concedeu a en-
trevista, com base em 
documentos. “O Muni-
cípio adquiriu no ano 
de 2009 uma área de 3 
hectares em região va-
lorizada, as margens da 
MT 358, após a granja 
Ziane, saída para Cam-
po Novo. Efetuou a do-
ação ao Estado, para 
a construção de um 
Centro Socioeducativo 
para menores infrato-
res, para  no prazo de 
4 meses iniciar a cons-
trução e concluir em 
dois anos e o não cum-
primento implicaria na 
retrocessão automática 
ao patrimônio do Mu-
nicípio. Portanto não 
fizemos revogação ne-
nhuma. O próprio Es-

tado de Mato Grosso é 
que mesmo passados 
dez anos após ter rece-
bido a doação de uma 
área avaliada hoje em 
cerca de dois milhões 
de reais, não cumpriu 
sua obrigação e assim 
a cláusula  resolutiva 
da lei de doação e da 
escritura ocorreu auto-
maticamente. ou seja, a 
área  de 3 hectares vol-
tou ao patrimônio mu-
nicipal”.  

Ele continua a nota, 
inclusive reiterando 
informação do DS, de 
que a secretária pediu 
a desconsideração da 
revogação/retorno des-
sa área ao município, 
e “respondemos à ela 
e ao Governo do Esta-
do que não há como 
desconsiderar pois não 
revogamos, e sim que 
operou-se a retroces-
são automática ao mu-
nicípio desde o ano de 
2010, quando passou o 
prazo legal e o Estado 
permaneceu inerte”.  

Finalizando, ele afir-
mou que “a área perma-
nece no patrimônio do 
Município e que dis-
ponibilizamos a mes-
ma para ser novamente 
doada apenas quando 
o Estado efetivamente 
for construir. (…) O dia 
que tiverem realmente 
recurso e vontade polí-
tica de construir e im-
plantar o Centro aí sim 
poderemos doar a área, 
caso contrário ela per-
manece no patrimônio 
municipal”.


